
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.212 - SP (2012/0237429-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PEPSI COLA ENGARRAFADORA LTDA 
ADVOGADOS : PEDRO WANDERLEY RONCATO E OUTRO(S)
   FÁBIO DI CARLO 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. PAGAMENTO PARCIAL DO 
DÉBITO, APÓS O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. MATÉRIA SUBMETIDA AO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. Não se configura o benefício da denúncia espontânea no caso em que o tributo, 
sujeito a lançamento por homologação, é regularmente declarado pelo contribuinte e o 
pagamento efetuado a destempo, conforme entendimento firmado na Primeira Seção no 
julgamento dos REsp 886.462/RS e REsp 962.379/RS, submetidos ao rito dos recursos 
repetitivos. 
3. Infirmar a conclusão do acórdão a quo de que o recolhimento do tributo se deu após 
o ajuizamento do feito executivo demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.212 - SP (2012/0237429-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PEPSI COLA ENGARRAFADORA LTDA 
ADVOGADOS : PEDRO WANDERLEY RONCATO E OUTRO(S)
   FÁBIO DI CARLO 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Pepsi-Cola Engarrafadora Ltda contra decisão da Presidência desta Corte 

que negou seguimento ao recurso especial ao entendimento de que o acórdão a quo encontra-se em 

consonância com a orientação firmada no REsp 962.379/RS, representativo de controvérsia.

A parte agravante sustenta que encontra-se configurado no caso em apreço o instituto da 

denúncia espontânea, uma vez que "procedeu os recolhimentos devidos após o prazo de vencimento, 

porém dentro do mesmo mês e antes de qualquer procedimento administrativo ou medida de 

fiscalização" (fl. 301), o que afasta a responsabilidade do contribuinte.

 É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça em 9/3/2016). 

Dito isso, consigno que a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 886.462/RS e o 

REsp 962.379/RS, ambos sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão de que "a 

apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, de Guia de 

Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em 

lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra 

providência por parte do Fisco", ou seja, "Se o crédito foi assim previamente declarado e 

constituído pelo contribuinte, não se configura denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu 
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posterior recolhimento fora do prazo estabelecido". 

Esse, a propósito, o teor da Súmula 360/STJ, verbis: "o benefício da denúncia espontânea 

não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas 

pagos a destempo".

No caso concreto, o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia ao entendimento de que "o 

débito foi parcialmente recolhido após o ajuizamento da execução, fato que descaracteriza a 

denúncia espontânea (CTN, art. 138)" (fl. 238).

Tem-se, nesse contexto, que para infirmar a convicção apresentada no acórdão a quo no 

sentido de que o tributo foi recolhido a destempo, seria necessário o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0237429-4 AREsp 256.212 / SP

Números Origem:  201202374294  28151997  281597  42061652  91528302220058260000  994050765219

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEPSI COLA ENGARRAFADORA LTDA
ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEPSI COLA ENGARRAFADORA LTDA
ADVOGADOS : PEDRO WANDERLEY RONCATO E OUTRO(S)

FÁBIO DI CARLO
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ALBERTO CUENCA SABIN CASAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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